
Regularização  Fundiária  

PROGRAMA  PARAISÓPOLIS 

 
 



Plano Diretor Estratégico do Município (Lei 13.430/02, art. 79): 

 

ñMoradia digna ® aquela que garante ao morador a seguran­a na posse e disp»e de 

instalações sanitárias adequadas, que garanta as condições de habitabilidade, e que   

seja atendida por servi­os p¼blicos essenciaisò. 

Objetivos:  

 

Å Priorizar o atendimento às famílias de baixa renda; 

Å Melhorar as condições de vida dos habitantes dos bairros degradados; 

Å Integrar a cidade informal, irregular e precária à cidade legal; 

Å Coordenar as ações do setor habitacional, nos níveis federal, estadual e municipal  

visando otimizar os recursos existentes. 

Região Norte 

POLÍTICA HABITACIONAL  

DA CIDADE DE SÃO PAULO  



Å Objetiva promover a regularização urbanística das áreas públicas municipais 

ocupadas por população de baixa renda, através da outorga de termos de 

Concessão de Uso para Fins de Moradia; 

 

Å segurança da posse: 

V posse legalizada, através da outorga de termos de concessão ou 

autorização de uso; 

V registro das áreas e dos termos de concessão ou autorização nos CRIs. 

Å integração formal das áreas na cidade: 

V endereço oficial; 

V IPTU; 

V facilitação do acesso oficial a serviços públicos (água, esgoto, etc.). 

 

PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO  

URBANÍSTICA E FUNDIÁRIA  



COMPLEXO PARAISÓPOLIS 

 
Å Formado pelas Comunidades Paraisópolis, Porto Seguro e Jardim Colombo; 

 

Å Loteamento original aprovado em 1922 com 2.200 lotes de 500 m² cada; 

 

Å Lotes abandonados pelos proprietários, falta de infra-estrutura no loteamento 
e no entorno induziram a ocupação da área; 

 

Å Localização:  região sudoeste da cidade de São Paulo, no território das 
Subprefeituras de Campo Limpo e Butantã; 

 

Å Relevo:  topografia bastante acidentada, principalmente onde ocorrem as 
grotas; 

 

Å População:  aproximadamente 60.000 habitantes; 

 

Å 2ª maior favela do município. 



BREVE HISTÓRICO  

 

Å 1921: loteamento de parte da antiga fazenda do Morumbi em quadras de 100m x 
200m; lotes de 500 m²; ruas com 10 m de largura; total de 2.200 lotes 

 

Å Anos 50: ocupação iniciou-se lentamente  

 

Å Final dos anos 60:  o ñboomò imobili§rio na regi«o intensificou a ocupa­«o. 
Nesta época, as ruas foram oficializadas pela Lei nº 7.180  (ARR 2514)  

 

Å Anos 70: podiam ser vistos barracos de madeira espalhados pela região 

 

Å 1972:  foi aprovada a Lei de Zoneamento na qual a ocupação ficou restrita a 
habitação unifamiliar por lote, dando margem a continuidade da expansão dos 
assentamentos 

 

Å De 1974 a 1980: intensificação da ocupação da área 

 



Å 2002 - aprovado o Plano Diretor do Município de SP, que instituiu as ZEIS 

 

Å 2002 - Diagnósticos Preliminares jurídico-fundiário, Socioeconômico, 

Socioorganizativo , Urbanístico ambiental,  realizados pelas empresas  Bureau 

e Diagonal Urbana.  

 

Å 2003 - publicado o Decreto Municipal nº 42871/03 de 19/02/2003, autorizando 

HABI/SEHAB executar e implementar o Plano de Urbanização das ZEIS do 

Complexo Paraisópolis. 

  

Å 2003 - preparação e publicação da licitação do projeto de urbanização 

  

Å 2004 - aprovados os Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, que 

redesenharam as ZEIS de Paraisópolis 

 



 

PLANOS DE URBANIZAÇÃO DAS ZEIS 

 

O Programa contempla a participação da população moradora local, do entorno 

e de entidades na implantação das ações por meio dos Conselhos Gestores das 

comunidades de Paraisópolis, Jd. Colombo e Porto Seguro.  

 

Os Planos de Urbanização das ZEIS 1 W 045, W 046, W 047, W 048, W 050, e 

ZEIS 3 W 001 foram aprovados pelos respectivos Conselhos Gestores e 

posteriormente aprovados pelo Sr Prefeito através dos decretos municipais 

46.018/05, 46.117/05 e 46.345/05.   

 

O Plano de Urbanização consiste de um plano de massas que define as 

diretrizes e os usos pretendidos, os índices urbanísticos, as intervenções 

necessárias, áreas verdes e institucionais, e áreas destinadas a reassentamento 

de famílias. 

 



Regularização Fundiária 

 

Para viabilizar as intervenções pretendidas em área particular, principalmente a 

construção de unidades habitacionais para reassentamento de famílias: 

 

Å Foram criados instrumentos jurídicos que possibilitam e estimulam doações 

de terrenos particulares ao poder público; 

 

Å Está sendo desapropriada pela PMSP uma área vazia de 190 mil m² onde 

serão implantados edifícios residenciais, equipamentos públicos, áreas 

verdes e obras viárias importantes. 

 

 

 

 



DECRETO 47.272/06 

 
Decreto de Doação com Transferência do Direito de 

Construir 

 

 

LEI 14.062/05 - DECRETO 47.144/06 

 
Remissão das Dívidas e Anistia das Multas incidentes no 

imóvel doado. 

 
 

 

 

 



Lei nº 14.062/05 e Decreto 47.144/06: doação de 

lotes à municipalidade com perdão de dívidas 

Decreto 47.272/06: doação de lotes à 

municipalidade com recebimento de potencial 

construtivo 

60.000 m2 doados 

93.000 m2 em processo de doação 



Desapropriação ï DUP nº 48.402/07 



Mapa de Intervenções 

Mapa de Intervenções  



 

INSTRUMENTOS PARA 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DO 

ASSENTAMENTO: 

 



Medida Provisória 2.220/01 
 

É direito subjetivo de todo aquele que atenda aos requisitos do artigo 1º da MP, 

sendo gratuito e por prazo indeterminado. 
 

 

REQUISITOS: 

Å posse ininterrupta de área pública por 5 anos, até o dia 30 de junho de 2001; 

Å posse sem oposição; 

Å área de até 250 m²; 

Å situada em área urbana; 

Å utilizada para sua moradia ou de sua família; 

Å não ser proprietário ou concessionário de outro imóvel urbano ou rural.  

 

ñAquele que, at® 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por cinco anos, ininterruptamente e sem 

oposição, até duzentos e cinquenta metros quadrados de imóvel público situado em área urbana, 

utilizando-o para sua moradia ou de sua família, tem o direito à concessão de uso especial para fins de 

moradia em relação ao bem objeto da posse, desde que não seja proprietário ou concessionário, a 

qualquer t²tulo, de outro im·vel urbano ou rural.ò 

CONCESSÃO DE USO ESPECIAL  

PARA FINS DE MORADIA  



Decreto-Lei 271/67 
 

 

 

 

É uma faculdade do Poder Público, mediante a existência de utilidade pública ou 

interesse social, através de autorização legislativa.  

 

Pode ser gratuita ou onerosa, por prazo determinado ou indeterminado. 

CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO  



CONCESSÃO DE  

USO ESPECIAL 

 

Á Direito Subjetivo 

 

Á Prazo Indeterminado 

 

Á Gratuita 

 

Á Finalidade: moradia 

 

 

Á Transmissão por ato inter vivos 

ou sucessão 

CUE X CDRU  

CONCESSÃO DE DIREITO  

REAL DE USO 

 

ÁFaculdade do Poder Público 

 

ÁPrazo Determinado ou Indeterminado 

 

ÁGratuita ou Onerosa 

 

ÁFinalidade: Utilidade Pública ou 

Interesse Social 

 

ÁTransmissão por ato inter vivos ou 

sucessão 



 

Fundamento: Estatuto da Cidade (Lei 10.257/01 ï arts 9º a 14) 

                        Código Civil ï art. 1240 

 

 

Requisitos: 

 

Å posse de 5 anos de área urbana com até 250 m²; 

Å posse ininterrupta e sem oposição; 

Å utilização para sua moradia ou de sua família; 

Å não ser proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

USUCAPIÃO ESPECIAL DE IMÓVEL URBANO  



 

 

Å ajuizada por um grupo de pessoas, mas não deixa de ter como objeto o 

direito individual de cada autor; 

 

Å vários autores contra um mesmo proprietário; 

 

Å cada requerente apresenta documento que comprove a sua ocupação por 

5 anos, bem como descrição e croqui da área que ocupa, com limites e 

confrontações. 

 

USUCAPIÃO ESPECIAL PLÚRIMA  



 

Å para população de baixa renda; 

Å quando não é possível identificar individualmente o lote ocupado por cada 
morador. 

 

CARACTERÍSTICAS: 

Å igual fração ideal de terreno a cada possuidor, salvo acordo escrito entre os 
condôminos; 

 

Å o condomínio é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável de dois terços dos condôminos, no caso de urbanização posterior à sua 
constituição; 

 

Å as deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas 
por maioria de votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, 
discordantes ou ausentes.  

 

USUCAPIÃO ESPECIAL COLETIVO  



Quadra 44 



Quadra 44 



Quadra 44 



Quadra 44 


